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	Autógrafo nº 30.760
Projeto de lei nº 448, de 2008
Autor: Deputado Fernando Capez - PSDB


A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º – Os profissionais prestadores de serviços de chaveiro serão cadastrados no órgão competente a ser designado pelo Poder Executivo.

Parágrafo único – Para os efeitos desta lei, são considerados chaveiros os indivíduos que se enquadram na descrição contida no CBO – Cadastro Brasileiro de Ocupação sob o nº 5231-15. 

Artigo 2º – O cadastro será realizado mediante simples requerimento à autoridade competente e o recolhimento da taxa, devendo o interessado comprovar:

I – se for pessoa física:

a) ser maior de 18 (dezoito) anos de idade; 

b) não registrar antecedentes criminais, com apresentação em original das certidões negativas de distribuição criminal nas Justiças Estadual, Eleitoral e Federal;

c) possuir residência, servindo a declaração nos termos da Lei Federal nº 7.115, de 29 de agosto de 1983;

d) exercer, no mínimo, 3 (três) anos de atividade, através de documentos ou títulos de provas em direito admitidos, ou estar habilitado em curso específico de chaveiro mantido por instituições oficiais ou privadas legalmente reconhecidas;

e) possuir o CRA – Certificado de Regularidade de Atividade, fornecido pelo  sindicato de sua categoria;

f) estar inscrito no cadastro municipal de contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS do município onde exerce a atividade, e no cadastro de segurados do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, quando o próprio requerente desenvolver a sua atividade;

g) possuir Carteira de Identidade, inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, Titulo de Eleitor e Certificado de Reservista, quando for o caso;

h) recolher a contribuição sindical de acordo com os artigos 578 a 591 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT;

II – se for pessoa jurídica:

a) ter inscrito o contrato social e eventuais alterações no Registro Público de Empresas Mercantis;

b) estar inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

c) estar inscrita no cadastro de contribuintes do ISS do município onde prestar o serviço e no cadastro de contribuintes do INSS;

d) ter firmado termo de compromisso e responsabilidade, assumindo o cumprimento das normas previstas na legislação atinente e o bom desenvolvimento da atividade, assim como da obrigatoriedade de credenciar os funcionários empregados e auxiliares no desenvolvimento das atividades dos prestadores de serviços de chaveiro;

Parágrafo único – A comprovação de que trata este artigo será feita mediante a apresentação das certidões originais, cópias autenticadas dos demais documentos e, no caso de pessoa física, de duas fotos 3 x 4 recentes.

Artigo 3º – Os prestadores de serviços de que trata esta lei deverão afixar em seus estabelecimentos, de modo visível ao público e à fiscalização, o alvará de funcionamento e portarem a sua credencial de identificação em suas atividades internas ou externas, ambos fornecidos pelo órgão competente a ser designado pelo Poder Executivo. 

Artigo 4º – É permitido ao prestador de serviços de chaveiro que se encontre em dia com seu alvará de funcionamento e sua credencial de identificação, no exercício de suas atribuições, ter em seu estabelecimento ou portar, quando em serviço externo, mixas, gazuas, ferramentas ou equipamentos eletrônicos para abertura de portas, cofres, conserto de fechaduras, modelagem, confecção de chaves em veículos e imóveis.

Artigo 5º – Caberá ao Poder Executivo, no âmbito de sua competência e na forma a ser regulamentada, a disposição de normas disciplinares, o rigoroso controle e fiscalização quanto:

I – ao cadastro;

II – à instituição de cobrança de taxa de fiscalização e serviços diversos para fins de expedição de credencial de identificação para as pessoas físicas ou jurídicas, que se destina a cobrir despesas oriundas deste serviço e a contribuir para a melhoria e desempenho do órgão fiscalizador das atividades;

III – à revenda de mixas, gazuas e ferramentas mecânicas ou eletrônicas utilizadas na execução de abertura de cofre, veículo ou imóvel;

IV – ao fiel cumprimento desta lei, impondo aos infratores as penalidades no âmbito administrativo. 

Parágrafo único – O descumprimento da presente lei ensejará ao infrator multa de 50 (cinquenta) a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs, por infração, dobrada em caso de reincidência. 

Artigo 6º – Os prestadores de serviços de que trata esta lei manterão controle, por meio de formulário padronizado, dos respectivos clientes que autorizaram os serviços, na hipótese de abertura ou troca de segredo em cofre, veículo, imóvel ou qualquer outro tipo de fechadura, sob pena de ser suspensa sua credencial.

Parágrafo único – A penalidade prevista no “caput” será aplicada sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal.

Artigo 7º – O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Artigo 8º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 9º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Lei nº 11.066, de 18 de março de 2002.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 11 de junho de 2014.

_________________________________,                   Presidente
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